










CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO ég\/

Proc.

Parecer DJ n 2013

Assunto: Projeto de Lei ne 71/2013 - Autoria Vereador Edson Batista - "obrigação à

farmácias, drogarias e outros estabelecimentos do gênero a fornecerem identificação

à funcionários e colaboradores neste município".

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o Projeto, obriga à farmácias,

drogarias e outros estabelecimentos do gênero a fornecer material de identificação

pessoal a seus funcionários e colaboradores.

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação:

"Artigo 38 - Compete à Comissão de Justiça e Redoção manifestar-se sobre

todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto

constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico,

quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de

um terço dos Vereadores do Câmara.
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§ 1° - É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que

tramitem pela Cômora, ressolvodos os que explicitamente tiverem outro

destino por este Regimento.

§ 2-° - Concluindo a Comissão de Justiço e Redação pela ilegalidade ou

inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário para ser

discutido e somente quando rejeitado, prosseguirá o processo.

Nota-se que o Regimento Interno da Câmara elevou a comissão ao

papel de avaliador obrigatório de todos os projetos em trâmite. Para tanto, distinguiu

dois aspectos fundamentais a serem analisados, primordialmente o aspecto

constitucional, legal ou juridico e em segundo lugar o aspecto gramatical e lógico.

Após as considerações iniciais, quanto ao mérito no que se refere ao

. aspecto constitucional, legal ou jurídico, verificamos o que segue:

Primeiramente, quanto a competência municipal para disciplinar a

matéria objeto do projeto de lei, atente a Lei Orgänica:

"Artigo 5° - Compete ao Municipio, no exercicio de sua autonomia legislar

sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o pleno

desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estor de seus

habitantes, cobendo-lhe privativornente entre outras, as seguintes

atribuições

XII conceder oos estabelecimemos industriais, comerciais e prestadores de

serviços, licença para suo instalação, horário e condições de funcionamento,

observados as normas federois e estaducis pertinentes, e cassá-la quando

suas atividades se tornarem prejudiciais à saúde, higiene, sossego público,

aos bons costumes e outros mois, no interesse do comunidade; "
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E ainda, especificamente em relação a Câmara tem-se:

Artigo 8-° - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observados as

determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, meatunte controle externo, o administroção

direto ou indireto, as fundaçñes e os empresas em que o Municipio detenho

a maiorio do capital social com direito a voto, especialmente

I - legistor sobre assuntos de interesse local; "

O texto da lei Orgânica repete a determinação contida na

Constituição Federal que ainda atribui aos Municipios a competência suplementar:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legistor sobre assuntos de interesse local;

| | - suplementar a legislação federo! e a estadual no que couber."

A Lei orgânica ao determinar aue compete ao Municipio legislar sobre

os assuntos de interesse local e não reservando o assunto a competência exclusiva do

Prefeito, se insere, assim, na iniciativa concorrente do executivo e legislativo, porque,

em regra cabe também ao Poder Legislativo legislar sobre o assunto.

Por tratar de matéria que não encontra previsão expressa no rol de

competências privativas do Executivo, caberia a Câmara, portanto, propor lei

disciplinando a matéria, uma vez que o caso em fomento se enquadra na regra gerat

Nesse sentido, cabe lembrar a lição de Holy Lopes Meirelles:

"Lei de iniciutivo exclusiva do prefeito são uyuelus em que so u ele cube u

envio do projeto à Cämoro. IVesso caregorio estão as que disponham sobre o

criação, estruturação e atribuições dos secretarias, órgãos e entidades da

Administração Público Municipal; o criação de cargos, funções ou empre s
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públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime juridico dos servidores municipais; e o plano

plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos

suplementares e especiais." (in Direito Municipal Brasileiro", Malheiros

Editores, 169 ed.)

Portanto, não há ofensa à Constituição Federal em relação a matéria,

uma vez que o caso em tela enquadra-se na competência do Município de legislar

sobre assuntos de interesse local. Em não havendo colidência entre a legislação

municipal com norma superior em assuntos tais, não há campo para o reconhecimento

de vício.

Tal regra administrativa que o Poder Público impõe, representa

instrumento de utilidade pública dentro de uma realidade local. Neste sentido, temos a

lição de Hely Lopes Meirelles:

"As limitações administrativas representam modalidades de expressão da

supremacia geral que o Estado exerce sobre as pessoas e coisas existentes

no seu território, decorrendo do condicionamento da propriedade privada e

das atividades individuais ao bem estar da comunidade." (in Direito

Administrativo Brasileiro, 339 ed., São Paulo, 2007, Malheiros Editores, p.

632).

Prossegue o autor delineando as nuances que configuram a polícia

administrativa:

"compete ao municipio a policia administrativa das atividades urbanas em

geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a

todos as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até

a instalação e funcionamento, não para a o controle do exercicio'
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profissional e do rendimento econômico, alheios à alçada municipal, mas

para a verificação da segurança e da higiene do recinto, bem como da

própria localização do empreendimento (escritório, consultório, banco, casa

comercial, indústria, etc) em relação aos usos permitidos nas normas de

zoneamento da cidade. IVessa regulamentação se inclui a fixação de horário

do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou

estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias,

utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao municipio

para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança,

higiene, sossego e bem estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem

consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação, e das

respectivos sanções como legítima expressão do peculiar interesse local".

A Lei Municipal n° 2.953/96 que institui o Código de Posturas do

| Município determina que os estabelecimentos deverão observar as disposições legais

para a concessão de licença:

"Art. 85, IVenhum estabelecimento comercial ou industrial ou de prestação

de serviços por empresas ou profissional autônomo, poderá funcionar no

Municipio sem prévia licença da Prefeitura, concedida a requerimento do

interessado, comprovada sua necessaria habilitação."

"Art. 86. A licença para funcionamento de estabelecimento no Municipio

será precedida de vistoria e obedecerá às disposições da legislação

pertinente."

O projeto de lei, em síntese, não cria novas obrigações ao Executivo já

que o mesmo irá valer-se do corpo de fiscalização da Prefeitura com atribuições

semelhantes que aliadas às novas em nada trarão de ônus ao Município.
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É impossível cogitar que do exercício de sua execução e fiscalização

derivem despesas novas ao Executivo sem cobertura financeiro-orçamentária

(relacionadas à hipotética criação de cargos públicos), pois, a atividade comercial já é

precedentemente absorvida pela polícia administrativa preexistente.

O Projeto atende o interesse local protegendo os consumidores e

concedendo um instrumento de fiscalização ao Município para que vele pela sua

saúde.

No entanto, apesar de não haver vestígio de desrespeito ao princípio

da separação de poderes, estabelecido no art. 2° da Constituição Federal, repetido no

art. 5° da Constituição Estadual, salvo no tocante à conferência de atribuição a órgão

do Poder Executivo - Secretária de Saúde - Vigilância Sanitária, contida no parágrafo

único do artigo 4° que é inconstitucional conforme cediça jurisprudência:

"CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. LEI QUE ATRIBUI TAREFAS AO

DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR: INCONSTITUCIONALIDADE.

COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. C.F, art. 61, § 1°
, n, e, art.

84, Il e VI. Lei 7.157, de 2002, do Espirito Santo.

I. - É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposto de lei que vise a

criação, estruturação e atribuição de órgãos do administração público: C F,

art.61, § 1', ll, e, art.84, lleVI.

II. - As regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem

respeito à iniciativo reservada, são normas de observância obrigatória pelos

Estados-membros.

Ill. - Precedentes do STF.

IV - Ação direto de inconstitucionalidade julgodo procedente" (STF, ADI

2.719-1-ES, Tribuna| Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.)."
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Ainda quanto ao artigo 4°
,

existe outro fundamento, igualmente

relevante, que, torna inconstitucional o projeto em fomento.

O Supremo Tribunal Federal ao julgar a Adin 1425 firmou

entendimento de que o artigo 7° da Constituição Federal em seu inciso IV ao

estabelecer vedação a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, "quis evitar que

interesses estranhos aos versados no norma constitucional venham a ter influência na

fixação do valor mínimo a ser observado". Assim entende a Suprema Corte, ser

inconstitucional artigos de lei que estabeleçam multas administrativas fixadas em

salários mínimos.

Neste sentido:

"Fixação de horário de funcionamento para formácias no Municipio. Multa

administrativa vinculada a salário minimo. - Em casos análogos ao

presente, ambas as Turmas desta Corte (assim o titulo exemplificativo, nos

RREE 199.520, 175.901 e 174.645) firmaram entendimento no sentido que

assim vem sintetizado pela emento do RE 199.520: "Fixação de horário de

funcionumento para formácio no Municipio. Lei 8.794/78 do Municipio de

São Paulo. - Matério de competência do Municipio. Improcedëncia das

alegoções de violação aos principios constitucionais do isonomia, do livre

concorrência, da defesa do consumidor, do liberdade de trabalho e da busco

ao pleno emprego. Precedente desta Corte. Recurso extraordinário

conhecido, mas não provido" - 

- Dessa orientação não divergiu o acárdão

recorrido. - O Plenário desta Corte, ao julgar a ADIN 1425, firmou o

entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7°
, IV, da Constituição que é

vedada a vinculação ao salário-minimo para qualquer fim, "quis evitar que

interesses estranhos aos versados no norma constitucional venham a ter

influência na fixação do valor minimo a ser observado". Ora, no caso, a

vinculação se dá para que o salário-minimo atue como fator d
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atualização da multa administrativa, que variará com o aumento dele, o

que se enquadra no proibição do citado dispositivo constitucional. - É,

portanto, inconstitucional o § 19 do artigo 49 da Lei 5.803, de 0409.90, do

Município de Ribeirão Preto. Recurso extraordinário conhecido em parte e

nela provido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 19 do artigo 49 da

Lei 5.803, de 0409.90, do Município de Ribeirão Preto." (STF - RE: 237965

SP, Relator: Min. MOREIRA ALVES, Data de Julgamento: 10/02/2000,

Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 31-03-2000 PP-00061 EMENT VOL-

01985-05 PP-00914). Grifo Nosso.

Nesse panorama verifica-se a inconstitucionalidade do Projeto de Lei

ern fomento da maneira que se encontra, pois "se a cómara, desatendendo à

privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias

caberá ao prefeito vetà-los, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vicio inicial, porque o Executivo

não pode renunciar prerrogativas institucionais, inerentes às suas funções, como não

pode delegá-los ou aquiescer que o Legislativo as exerça" (Hely Lopes Meirelles. Direito

Municipal Brasileiro, 162. ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 748).

Sendo assim, quanto à matéria objeto da lei, a Comissão ou vereador,

poderá aperfeiçoá-la retirando os vícios que impõe obrigações ao Executivo e impõe

muitas vinculadas ao salário minimo, devido à importäncia social do assunto.

Razão pela qual, sugerimos que os artigos sejam modificados através

de emenda na forma regimental:

Artigo 140 - Emenda é a correção apresentado a um dispositivo de projeto

de lei ou de resolução.

(...)
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§ & - Emenda modificativa é o que se refere openas à redação do artigo,

sem alterar a sua substância."

No mais, o projeto prevé prazo razoável aos estabelecimentos para

adequarem-se à nova regra.

Ante ao exposto concluímos pela legalidade e constitucionalidade do

projeto, desde que modificado o art. 4° e seu parágrafo único e suprimido os incisos do

mesmo artigo, conforme as recomendações exaradas

É o parecer.

DJ., ao 20 de de 2013.-

FELIPE LEMOS SAMP O

D etoria Fidic

Di tor

APARECIDA ÖES TElXEIRA

iret ia ridica

Advo da
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TRAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

I PROCESSO N° l

Emenda n° mi

aoP.Ln° 4i /gd.
ASSUNTO:

N° do Processo: 02044/2013 Data 14/06/2013

N° : 0071/2013 - 001
Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEI

Assunto
Altera o Art. 4° do Projeto de Lei n° 71/2013, que institui á obrigaças
às farmácias, droganas e outros estabelecimentos do género a

AUTOR:
fornecerem identificaçao à funcionários e colaboradores.

Autor POPO

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20__

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo, como adiante se ve.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.



CÂMARA M DE ALINHOS
Estado de São Paulo

A Comissão de Justiça e Redação analisando o Projeto de Lei n° 71/2013 apresenta a
seguinte Emenda.

EMENDA N° œÅ-12013

Altera o Art 4° do Projeto de Lei n° 71/2013, que

Institui à obrigação às farmácias, drogarias e outros
estabelecimentos do gênero a fornecerem

identificação à funcionários e colaboradores.

Art. 4° - O descumprimento desta Lei acarretará as seguintes penalidades:

I- Advertência;

II - Se no prazo de dez dias úteis, contados da advertencia, não

for sanada o descumprimento será aplicada a multa de 5

(cinco) Unidades Fiscais do Município de Valinhos - UFMV;

III - aplicação de multa de 15 (quinze) Unidades Fiscais do

Município de Valinhos - UFMV, no caso reincidência,

decorrido o prazo de dez dias úteis da aplicação da multa.

Justificativa:

A presente Emenda justifica-se para adequar as penalidades estipuladas e
cumprir mandamento constitucional.

LIDO EM SESSÃO DE / 9 ( 9 .
Sala de Reunião, 13 d junho de 2 caminhe-se à (s) Comissão (Ses):

Justiça e Redação
7 Finanças e Orçamento

[
¯

] Obras e Serviços Públicos
' Ro ga Fagnani [

¯¯

] Cultura, Denomina ão . ' i
resid te CRJ

Pr dente

Antônio Soares Gomes Filho , ároald Mendes de Almeida

Membro Membro

César Rocha Andrade da Silva ivan Lo o orreia

Membro Me ro
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
Estado de São Paulo

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO pi,

Projeto de Lei n° 71/2013

Assunto: "Obrigação às farmácias, drogarias e outros estabelecimentos do

gênero a fornecerem identificação à funcionários e colaboradores no

Município".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida ordinariamente,

examinou a presente propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu

aspecto gramatical e lógico e dá seu PARECER FAVORÁVEL, nada obstando

sua normal tramitação por esta Casa de Leis.

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final.

É o nosso parecer.

Sala de Reunião, 20 de junho de 2013.

R raga Fagnam

Presidente CRJ

Antô mes Filho endes de Almeida

Membro Me o

César Rocha Andrade da Silva E ' n o orreia

Membro Membro
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CÂMARA MUNICIPAL ÒS
Estado de São Paulo

Comissão de Finanças e Orçamento

Projeto de Lei na 71/2013

Assunto: "Obrigação ás farmácias, drogarias e outros estabelecimentos
do gênero a fornecerem identificação é funcionários e colaboradores no

Município".

Parecer: A Comissão de Finanças e Orçamento, hoje reunida

ordinariamente, examinou o presente Projeto de Lei, sobre todos os

assuntos de caráter financeiro e orçamentário, dando seu parecer

favorável.

Sala de Reunião, 24 de Junh de 2013. . D

E on s

e idente

R gnani "Popó" Egiv n bo È eia

Membro Me bro

Paul Robe o IV or itero

Membro Membro
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CÂMARA MUNICIPAL li HOS
Estado de São Paulo

Comissão de Finanças e Orçamento

Emenda ne 01/2013 ao Projeto de Lei ne 71/2013

Assunto: "Altera o artigo 4° do Projeto de Lei n° 71/2013, que institui á

obrigação ás farmácias, drogarias e outros estabelecimentos do gênero

a fornecerem identificação a funcionários e colaboradores".

Parecer: A Comissão de Finanças e Orçamento, hoje reunida

ordinariamente, examinou o presente Projeto de Lei, sobre todos os

assuntos de caráter financeiro e orçamentário, dando seu parecer

favorável.

Saia de Reunião, 24 de Junh de 2013.

Edson sé , pé eo

eside te '

Orig agnani "Popó" giv n obo C reia

Membro Me bro

José/ o Damiano Paulo Robert on ero

Membro Membro
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CÂMARA MUNICIPAL D
Estado de São Paulo

PARA ORDEM DO DIA DE

PRESIDENTE

Aptovado por unanimidade e dispensado de
feNMa Ntems#o um sessão de (a.f.Kf.. ..
PretideMea e em seguida arquive-se. 

,

Lorivald essias liveim
Pr ente
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